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 EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO. ILEGALIDADE DO FLAGRANTE. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. NOVO 
TÍTULO JUDICIAL. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
MODUS OPERANDI. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. RECURSO ORDINÁRIO PARCIALMENTE 
CONHECIDO. DESPROVIDO NA PARTE CONHECIDA.

I - Com a decretação da prisão preventiva do recorrente restam 
prejudicadas as alegações de ilegalidade da prisão em flagrante, pois a 
segregação agora decorre de novo título judicial (precedentes).

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade 
para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, notadamente a forma 
pela qual o delito foi em tese praticado: com emprego de arma de fogo, em 
concurso de agentes  e com agressividade exarcebada contra quatro vítimas.

IV - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis não tem o 
condão de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma 
razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão.

Recurso ordinário parcialmente conhecido e desprovido na parte 
conhecida.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  

por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, nessa parte, negar-lhe 
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provimento.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 

Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 18 de outubro de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator

* Republicado por haver saído com incorreção no DJe de 28.10.2016.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 76.222 - PA (2016/0248699-5)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus interposto por MAYCON PAIXÃO DE SOUSA, contra v. 

acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado do Pará.

Consta dos autos que o ora recorrente foi preso em flagrante pela prática, em 

tese, do delito de roubo majorado. Posteriormente, a prisão em flagrante foi convertida em 

prisão preventiva (fls. 52-56).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus junto ao eg. Tribunal a quo, 

com vistas à revogação da prisão preventiva,  ou aplicação de medidas cautelares diversas da 

prisão (fl. 10). A ordem, por seu turno, foi denegada, em aresto assim ementado:

"HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO COM PEDIDO DE 
LIMINAR - ART. 157, §2°, I E II C/C. ART. 71, AMBOS DO CPB - PRISÃO 
PREVENTIVA - ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DOS ELEMENTOS DO 
ART. 312 DO CPP, DE CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS DO 
PACIENTE E DA POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DAS MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO – NÃO CABIMENTO - 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO ANTE A 
PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP, MORMENTE A 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E A CONVENIÊNCIA DA 
INSTRUÇÃO CRIMINAL - ORDEM DENEGADA - UNANIMIDADE.

[...]
3. Constrangimento ilegal não demonstrado em virtude da 

constatação dos requisitos do art. 312 do CPP, mormente a garantia da 
ordem pública e a conveniência da instrução criminal. Compulsando os 
presentes autos, denota-se a gravidade do modus operandi da suposta 
prática delitiva perpetrada pelo paciente, mediante uso de arma de fogo e 
em concurso de pessoas contra 04 (quatro) vítimas. Percebe-se, ainda, que 
a mantença de sua custódia penal cautelar servirá para proteger a higidez 
da marcha processual, tendo em vista que o mesmo supostamente teria 
ameaçado testemunhas.

4. Condições pessoais que não se sobrepõem aos requisitos 
da prisão preventiva, nos termos da Súmula n° 08 deste Tribunal.

5. Insuficiência e inadequação das medidas cautelares 
diversas da prisão do art. 319 do CPP. ORDEM DENEGADA. 
UNANIMIDADE DOS VOTOS" (fl. 120).
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Daí o presente recurso ordinário, no qual alega o recorrente que estaria 

sofrendo constrangimento ilegal em razão da ausência de fundamentação idônea da decisão 

que determinou sua segregação cautelar, bem como ilegalidade da prisão em flagrante.

No ponto, argumenta também que "o paciente não pretende e de nenhuma 

forma perturbará ou dificultará a busca da verdade real durante a fase processual, pois 

estará voltado, tão-somente, a defender-se da acusação que contra si foi imputada" (fl. 

133).

Aduz, ademais, que "não é pessoa contumaz na prática de delitos, pois, não 

possui nenhum procedimento contra si, além do presente; possui paradeiro certo e 

determinado" (fl. 136) e que "preenche assim, pois, todos os requisitos subjetivos para 

responder a acusação em liberdade"(fl. 136).

Requer, ao final, a revogação da prisão preventiva, ou, subsidiariamente, a 

aplicação de medida cautelar diversa da prisão.

O Ministério Público Federal, às fls. 162-166, opinou pelo conhecimento e 

não provimento do recurso ordinário, em parecer assim ementado:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GARANTIA DO REGULAR ANDAMENTO DO PROCESSO E DA ORDEM 
PÚBLICA. NECESSIDADE CONCRETA DE CUSTÓDIA PREVENTIVA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO.

- O acórdão recorrido restou devidamente fundamentado, 
com a harmonização das hipóteses previstas em lei e dos elementos 
objetivos e fáticos do caso em exame, em especial tratar-se de crime de 
natureza grave, com utilização de arma de fogo, afastando, assim, 
qualquer constrangimento ilegal.

- Parecer pelo conhecimento e não provimento do recurso 
ordinário" (fl. 162).

É o relatório.
 

Documento: 1546640 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/02/2017 Página  4 de 4



 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 76.222 - PA (2016/0248699-5)
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. ILEGALIDADE DO FLAGRANTE. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. NOVO TÍTULO JUDICIAL. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. MODUS OPERANDI. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
RECURSO ORDINÁRIO PARCIALMENTE 
CONHECIDO. DESPROVIDO NA PARTE 
CONHECIDA.

I - Com a decretação da prisão preventiva do 
recorrente restam prejudicadas as alegações de 
ilegalidade da prisão em flagrante, pois a segregação 
agora decorre de novo título judicial (precedentes).

II - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional 
encontra-se devidamente fundamentado em dados 
concretos extraídos dos autos, notadamente a forma 
pela qual o delito foi em tese praticado: com emprego 
de arma de fogo, em concurso de agentes  e com 
agressividade exarcebada contra quatro vítimas.

IV - A presença de circunstâncias pessoais 
favoráveis não tem o condão de garantir a revogação da 
prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a 
imposição da segregação cautelar, como na hipótese. 
Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade 
de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Recurso ordinário parcialmente conhecido e 
desprovido na parte conhecida.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Pretende o recorrente, em 

síntese, por meio do presente recurso ordinário em habeas corpus, o reconhecimento da 

ilegalidade da prisão em flagrante, bem como da ausência de fundamentação da r. decisão de 

primeira instância que decretou sua prisão preventiva. 

Preliminarmente, quanto à pretensa ilegalidade da prisão em flagrante, frisa-se 

que o recorrente não está mais preso em virtude do flagrante impugnado. Sua prisão decorre, 

agora, de novo título, qual seja, o decreto de prisão preventiva, não havendo, pois, qualquer 

utilidade ou necessidade de analisar tais teses, uma vez que, mesmo na eventualidade de 

assistir razão à defesa, o recorrente permanecerá preso.

Sobre o tema:

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA  A 
DIGNIDADE SEXUAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ALEGAÇÃO DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PLEITO PELA REVOGAÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA. PRETENSÃO DE QUE SE RECONHEÇA 
NULIDADE NA PRISÃO EM FLAGRANTE. SUPERVENIÊNCIA DA 
CONVERSÃO EM PREVENTIVA. PREJUDICIALIDADE. TESE DE 
NEGATIVA DE AUTORIA. INVIABILIDADE DE APROFUNDAMENTO 
DE EXAME NA VIA ELEITA. PLEITO PELA REVOGAÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS 
AUTORIZADORAS PRESENTES. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. PEDIDO PARA SUBSTITUIR A PRISÃO 
CAUTELAR POR MEDIDA DIVERSA. INADEQUAÇÃO / 
INSUFICIÊNCIA. PRECEDENTES.

1. É assente nesta Corte Superior que o exame da alegada 
nulidade da prisão em flagrante se encontra prejudicado, quando, 
posteriormente, o Juízo de primeiro grau a converteu em preventiva, 
constituindo novo título a justificar a privação da liberdade do recorrente. 
[...]

5. Recurso em 'habeas corpus' a que se nega provimento" 
(RHC n. 47.461/RN, Quinta Turma, Rel. Min. Moura Ribeiro, DJe de 
14/8/2014).

Quanto aos fundamentos para manutenção da prisão preventiva, insta consignar, 

Documento: 1546640 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/02/2017 Página  6 de 4



 
 

 

inicialmente, que a prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta 

medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento condenatório definitivo, 

consubstanciado na sentença transitada em julgado. É por isso que tal medida constritiva só se 

justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 

instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 

Penal.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta Corte Superior: 

AgRg no RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Relª. Minª. Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis 

Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis 

Júnior, DJe de 26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame.

Reproduzo, para delimitar a quaestio, o seguinte excerto da r. decisão que 

decretou a prisão cautelar, in verbis:

"Com a entrada em vigor da Lei n° 12.403/2001, deve ser analisado se as 
medidas cautelares contempladas no art. 319 do CPP, quais sejam, comparecimento 
periódico em juízo, proibição de frequentar determinados lugares, proibição de manter 
contato com pessoa determinada, proibição de se ausentar da comarca, recolhimento 
domiciliar, suspensão do exercício de função, fiança e monitoração eletrônica, são 
adequadas e suficientes frente ao caso concreto ou se há necessidade de decretação da 
prisão preventiva.

No caso dos autos, observo que, em relação ao caso concreto, as medidas 
cautelares diversas da prisão preventiva acima referidas não são suficientes para 
garantir o regular andamento do processo e a ordem pública, sendo imprescindível a 
decretação da prisão preventiva do investigado Maycon Paixão de Souza, uma vez em 
liberdade, por conta da conduta a si atribuída, há indicativos de periculosidade, devendo 
ser preservada a ordem pública. Senão vejamos:

De acordo com o auto de prisão em flagrante, o investigado praticou o 
dento tipificado nos Artigos 157, §2°, I, II, c/c 71 todos do CPB, na medida em que 
subtraiu, mediante grave ameaça com emprego de arma de fogo e em concurso de duas 
pessoas, coisa alheias moveis de quatro vítimas, motivo pelo qual foi preso e autuado 
em flagrante delito.

Consta do relato das vítimas que o investigado fez ameaças e praticou 
agressividade exacerbada, o que demonstra a necessidade e a adequação da prisão 
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preventiva, fundamentada na manutenção da ordem pública.
Há ainda relato da testemunha Edvaldo Marques de Negreiros de que o 

acusado intimidou a testemunha dizendo que 'se eu for preso e tu não provar que eu 
vou te puxar', o que demonstra a necessidade de mantê-lo custodiado preventivamente 
a fim de garantir a instrução processual.

Ora, diante da situação narrada, a conduta perpetrada pelo investigado 
evidencia periculosidade acentuada de modo que as medidas cautelares diversas da 
prisão preventiva acima referidas não são suficientes nem adequadas para garantir o 
regular andamento do processo e a ordem pública, sendo imprescindível a decretação da 
prisão preventiva do mesmo, conforme abaixo será demonstradodo:

Está clara a prova de existência do crime, bem como os indícios 
suficientes de sua autoria, ou seja, o fumus comissi delict, tanto que foi preso e autuado 
em flagrante, havendo diversos depoimentos e reconhecimentos que confirmam prima 
facie a prática delituosa.

Esses fatos, pois, são fortes e contundentes no sentido de demonstrar a 
existência de indícios de autoria quanto ao delito em questão, pressuposto da prisão de 
caráter processual, juntamente com a materialidade, a qual, no caso em tela, possui 
lastro relevante, conforme os depoimentos colhidos durante a lavratura do flagrante.

[...]
Destaco que os motivos que levam este juízo a decretar a prisão 

processual não dizem respeito a gravidade em tese do crime, mas sim a periculosidade 
evidenciada com a conduta perpetrada, que são situações totalmente distantes" (fls. 
53-56, grifos meus).

Desta forma, verifico que o r. decisum de primeira instância que decretou a 

prisão preventiva encontra-se fundamentado na garantia da ordem pública e na garantia da 

instrução processial, demonstrando a periculosidade do recorrente, em razão do modus 

operandi da conduta em tese praticada: com emprego de arma de fogo, em concurso de 

agentes  e com agressividade exarcebada contra quatro vítimas. 

Sobre o tema, colaciono os seguintes precedentes desta Corte Superior:

"RECURSO EM "HABEAS CORPUS". CRIME CONTRA O 
PATRIMÔNIO. ROUBO QUALIFICADO. VÍTIMAS AMARRADAS, 
ESPANCADAS E UMA DELAS APUNHALADA. ALEGAÇÃO DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PLEITO PELA REVOGAÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS 
AUTORIZADORAS PRESENTES. PRECEDENTES.

1. A necessidade da segregação cautelar se encontra 
fundamentada na garantia da ordem pública em razão da periculosidade 
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dos recorrentes, caracterizada pelo "modus operandi", perpetrado em 
comparsaria e com uso de arma de fogo, com privação de liberdade, 
violência e grave ameaça, arrombaram a porta de entrada da propriedade 
rural das vítimas e as subjugaram com espancamentos e ameaças, 
inclusive amarrando-as e lesionando no peito uma delas com arma 
perfurocortante, para subtraírem utensílio agrícola, quantia em dinheiro, 

uma espingarda e mantimentos.
2. Recurso em 'habeas corpus' a que se nega provimento" 

(RHC n. 46.189/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Moura Ribeiro, DJe de 
27/5/2014).

"[...]
PRISÃO PREVENTIVA. PRETENDIDA REVOGAÇÃO. 

PRESSUPOSTOS. GRAVIDADE CONCRETA DOS DELITOS. MODUS 
OPERANDI. REITERAÇÃO. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AMEAÇA A TESTEMUNHAS. 
NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA INSTRUÇÃO 
PROCESSUAL. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

1. Não há falar em constrangimento ilegal quando a 
custódia cautelar está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, em razão da gravidade concreta dos delitos em tese praticados e 
da periculosidade do agente, bem demonstradas pelo modus operandi 
empregado.

[...]
4. Recurso improvido" (RHC n. 39.299/RJ, Quinta Turma, 

Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 24/2/2014).

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO TRIPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO, 
POR TRÊS VEZES, EXTORSÃO QUALIFICADA E QUADRILHA 
ARMADA (ARTS. 157, § 2º, I, II E V (POR TRÊS VEZES), 158, § 1º, E 288, 
PARÁGRAFO UNICO, DO CÓDIGO PENAL). PRISÃO PREVENTIVA, 
PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E POR CONVENIÊNCIA DA 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. DECRETAÇÃO ADEQUADA DA CUSTÓDIA 
CAUTELAR, PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA, COM BASE NA 
GRAVIDADE CONCRETA DOS DELITOS E NA PERICULOSIDADE DO 
PACIENTE, EVIDENCIADA PELO MODUS OPERANDI 
EMPREGADO NA PRÁTICA DOS CRIMES. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.

I. Na hipótese, não se constata o constrangimento ilegal, na 
medida em que a prisão preventiva foi decretada, para garantia da ordem 
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pública, com fundamento na gravidade concreta dos delitos e na 
acentuada periculosidade do paciente, evidenciadas pelo modus operandi 
utilizado na prática dos crimes por eles perpetrados (arts. 157, § 2.º, I, II e 
V (por três vezes), 158, § 1.º, e 288, parágrafo único, CP), nos quais houve 
violência, tortura e brutalidade desnecessárias contra a vítima, na 
presença de sua esposa, grávida de nove meses, e de seu filho de seis anos 
de idade, além de constantes e reiteradas ameaças de morte à vítima e à 
sua família. Precedentes do STJ.

II. Recurso conhecido e improvido" (RHC n. 40.456/SP, 
Sexta Turma, Relª. Minª. Assusete Magalhães, DJe de 11/11/2013).

Deve-se ressaltar, por último, que a presença de circunstâncias pessoais 

favoráveis não tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos 

hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, 

não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Assim sendo, não se vislumbra qualquer ilegalidade passível de ser sanada pelo 

presente recurso, motivo pelo qual, ante o exposto, conheço-o parcialmente e, na parte 

conhecida, nego-lhe provimento.

É o voto.
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